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A rastreabilidade na cadeia da carne bovina brasileira consolidou-se 
como um imperativo estratégico diante da evolução das exigências 
por sustentabilidade, transparência e conformidade socioambiental 
nos mercados globais. A intensificação da demanda internacional por 
produtos de origem responsável, aliada a novos marcos regulatórios 
que exigem a comprovação rigorosa da legalidade ambiental, 
posicionou a rastreabilidade como fator determinante para o acesso 
a mercados. Nesse cenário, sistemas de monitoramento robustos não 
apenas catalisam oportunidades comerciais, mas são fundamentais 
para a integridade da reputação e a mitigação de riscos do setor 
agroalimentar nacional.

Não obstante sua relevância, a pecuária de corte impõe desafios estruturais distintos e mais 
complexos que outras cadeias do agronegócio. A dinâmica produtiva, caracterizada pela 
movimentação dos animais entre múltiplas propriedades ao longo do ciclo de vida, dificulta 
a consolidação de registros contínuos e auditáveis. Adicionalmente, embora a maioria dos 
produtores opere em conformidade com as legislações vigentes, a percepção externa do 
setor ainda é impactada por ilícitos como o desmatamento ilegal e a grilagem de terras. 
Tais problemas, embora externos à atividade pecuária propriamente dita, elevam os custos 
de governança e geram riscos e passivos reputacionais que precisam ser endereçados 
e combatidos. Nesse contexto, a rastreabilidade deve ser interpretada como um vetor de 
competitividade. Ao conferir transparência à origem territorial e produtiva, os sistemas de 
rastreamento permitem a distinção clara entre agentes em conformidade e aqueles vinculados 
a práticas irregulares. Essa diferenciação é essencial para mitigar riscos de mercado e 
capturar valor em nichos que remuneram padrões socioambientais superiores, tanto no cenário 
doméstico quanto no internacional.

Este estudo, capitaneado pela Câmara Temática de Sistemas Agroalimentares do CEBDS, 
integra o esforço institucional de qualificar o diálogo e acelerar a agenda de rastreabilidade 
bovina no Brasil. O relatório reconhece que a consolidação de sistemas eficazes é premissa 
básica para alinhar a pecuária nacional às regulações emergentes, fortalecendo a governança 
setorial e assegurando a resiliência do setor no longo prazo.

O objetivo central deste relatório é diagnosticar os desafios críticos à implementação da 
rastreabilidade plena, identificando entraves técnicos, institucionais e econômicos, bem como 
incentivos e trajetórias de consolidação. O estudo explora estratégias para a integração 
e uniformização do monitoramento em todas as etapas produtivas, discutindo como a 
transparência pode gerar valor econômico e promover uma distribuição mais equânime de 
benefícios ao longo da cadeia.

A metodologia empregada combina análise documental rigorosa com a escuta qualificada 
de stakeholders estratégicos. Foram avaliados marcos regulatórios, relatórios técnicos e 
iniciativas de vanguarda, complementados por entrevistas com lideranças governamentais, 
especialistas em regulação e executivos do setor. Os workshops promovidos pelo CEBDS 
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em 2024 e 2025 foram fundamentais para subsidiar as recomendações aqui apresentadas. 
Este estudo analisou a agenda de rastreabilidade na cadeia da carne bovina brasileira sob 
uma perspectiva econômica, institucional e de governança. Rastrear a carne bovina no Brasil 
deixou de ser uma escolha empresarial para se tornar um requisito estrutural de política 
pública internacional. Novas regulações, especialmente na União Europeia, passaram a exigir 
comprovação detalhada da origem territorial e produtiva dos animais e da conformidade das 
propriedades rurais. O mercado chinês, por meio de protocolos sanitários, também reforçou 
a necessidade de maior controle informacional. Diante disso, a rastreabilidade assume papel 
central para garantir acesso a mercados, mitigar riscos reputacionais e alinhar competitividade 
e sustentabilidade.

A pecuária bovina apresenta desafios próprios que tornam o rastreamento mais complexo que 
em cadeias agrícolas. A movimentação recorrente dos animais entre cria, recria e engorda, 
somada à enorme heterogeneidade de produtores, dificulta a consolidação de informações 
completas apenas por mecanismos voluntários. Instrumentos públicos relevantes já existem 
– como a Guia de Trânsito Animal (GTA) e o Cadastro Ambiental Rural (CAR) – mas ainda 
operam de forma fragmentada e essencialmente declaratória.

O Brasil está ingressando em uma nova fase com o PNIB e com a Plataforma Agro Brasil + 
Sustentável (AB+S). O Plano Nacional de Identificação Individual de Bovinos e Búfalos (PNIB) 
estabelece a identificação obrigatória até 2032, ampliando a granularidade sanitária. A AB+S 
pretende consolidar cruzamentos automáticos de bases públicas para verificações territoriais 
gratuitas. Integrar esses mecanismos é o caminho mais promissor para consolidar uma 
rastreabilidade ampla e verificável em escala nacional.

Após análise robusta de marcos regulatórios nacionais e internacionais, relatórios técnicos e 
evidências empíricas, além de entrevistas com representantes do governo e do setor produtivo,  
concluímos que o setor empresarial tem papel decisivo para induzir a interoperabilidade 
entre sistemas, estimular a validação do CAR e converter a rastreabilidade em incentivos 
econômicos concretos para os produtores.
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As iniciativas públicas constituem o alicerce institucional da rastreabilidade bovina no Brasil, 
estabelecendo parâmetros legais, informacionais e operacionais para o rastreamento da 
produção (Tabela 1). Instrumentos como a Guia de Trânsito Animal (GTA) e o Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) foram originalmente criados para fins sanitários e ambientais 
específicos, mas passaram progressivamente a ser mobilizados para responder a exigências 
de transparência nos mercados interno e externo. O avanço do PNIB e da Plataforma Agro 
Brasil Mais Sustentável (AB+S) indica uma mudança relevante de escala e granularidade na 
governança informacional. A efetividade dessa agenda dependerá da integração entre esses 
sistemas, da digitalização dos registros e do fortalecimento da capacidade pública de validação 
territorial.

As iniciativas privadas evoluíram como respostas estratégicas para complementar 
a governança da rastreabilidade onde os instrumentos públicos ainda não oferecem 
monitoramento suficiente, especialmente em cadeias longas e heterogêneas como a bovina. 
Frigoríficos, certificadoras, varejistas e organizações técnicas passaram a desenvolver 
protocolos próprios de identificação e verificação – como o TAC da Carne, o Protocolo 
Boi China e programas corporativos de antecipação tecnológica – visando reduzir riscos 
reputacionais e atender exigências regulatórias emergentes (Tabela 2). Esses arranjos 
combinam monitoramento territorial por satélite, certificação por terceira parte e esforços de 
inclusão de pequenos produtores nas fases de cria e recria. Embora relevantes para induzir 
boas práticas, tais iniciativas permanecem limitadas quando não integradas a bases oficiais 
como o CAR e a GTA, reforçando o caráter coletivo do desafio e a necessidade de maior 
coordenação entre elos privados e públicos.
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Tabela 1. Iniciativas Públicas.

Instrumento Natureza Objetivo Principal Abrangência Limitação Atual Papel Potencial

Guia de Trânsito 
Animal (GTA)

Obrigatório
Controle sanitário e 
registro do trânsito 
animal

Nacional
Operação por lotes, sem 
identificação individual

Infraestrutura essencial para 
qualquer integração futura

e-GTA Digitalização
Tornar eletrônicos 
os registros de 
movimentação

Estadual com 
expansão

Diferenças de 
implementação entre 
estados

Redução de custos e maior 
padronização

CAR/SICAR
Obrigatório e 
georreferenciado

Qualificação ambiental 
das propriedades

Todas as 
fazendas

Apenas 9% analisados 
conclusivamente

Base para rastreabilidade 
territorial exigida pelo EUDR

Código Florestal 
(Lei 12.651/2012)

Marco Legal
Parâmetros de proteção 
da vegetação nativa

Nacional
Custo elevador de 
fiscalização

Referência jurídica para 
legalidade da origem

SISBOV
Voluntário com 
reconhecimento 
federal

Identificação 
individual para nichos 
exportadores

Nichos 
específicos

Custo elevado e baixa 
difusão

Experiência acumulada para 
frigoríficos e exportações

PNIB (2025-2032)
Política Pública 
Nacional

Identificação individual 
obrigatória do rebanho

Todo o país 
até 2032

Necessidade de 
capacitação e 
infraestrutura

Grande salto de escala e 
granularidade

Plataforma 
Agro Brasil + 
Sustentável (AB+S)

Infra digital gratuita
Cruzamento automático 
de bases públicas

Relatórios 
federais

Ainda em consolidação
Padronizar verificações e 
reduzir assimetrias

Sistemas Estaduais 
(ex.: Santa Catarina 
e Pará)

Subnacionais

Apoio de governos 
estaduais para carne 
brasileira acessar mais 
mercados

Regionais Heterogeneidade
Laboratórios de política 
pública

Fonte: CEBDS.
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Tabela 2. Iniciativas Privadas.

Iniciativa Tipo
Elos 
Envolvidos

Objetivo
Região 
Focal

Instrumentos 
Utilizados

Resultado Esperado

TAC da Carne Acordo voluntário
MPF, 
frigoríficos e 
OSCs

Suspender compras 
associadas a 
desmatamento ilegal

Amazônia 
Legal

CAR, Prodes, 
embargos 
ambientais

Mitigar risco 
reputacional

Protocolo Boi 
China

Protocolo sanitário 
bilateral

Frigoríficos 
exportadores

Garantir segurança 
alimentar e critérios de 
idade

Nacional
GTA e controles 
produtivos

Prêmio de preço e 
ganhos de eficiência

Acelerador de 
Rastreabilidade – 
JBS

Corporativo
Governo PA, 
produtores

Doação de brincos e 
aplicação gratuita

Sudeste 
do Pará

Brincos eletrônicos 
e leitores

Inclusão de pequenos 
produtores

Programa Bezerros 
Sustentáveis – IDH

Multistakeholder
Produtores 
pequenos

Capacitação e 
conformidade

PA e MT Brincos individuais
Rastreabilidade 
inclusiva

PRIMI
Certificação por 
terceira parte

Certificadoras 
e indústrias

Monitoramento 
completo individual

Nacional
e-GTA + CAR + 
auditoria

Diferenciar carne e 
couro sustentáveis

Pilotos Amigos da 
Terra

Projetos locais
Imaflora, 
Adepará

Testar SRBIPA alinhado 
ao EUDR

Pará Brincos eletrônicos
Evidências para 
escala

MapBiomas
Rede de dados 
abertos

Privado-
acadêmico

Monitorar uso da terra 14 países
Satélite e Google 
Earth Engine

Auditorias territoriais

SARB-26
Autorregulação 
financeira

Bancos e 
frigoríficos

Condicionar crédito a 
cadeias livres de ilícitos

Amazônia 
e MA

CAR, Prodes e 
relatórios públicos

Transparência de 
clientes financiados

Fonte: CEBDS.
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2. 
POR QUE 
RASTREAR A 
CARNE BOVINA 
BRASILEIRA?
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A pecuária de corte ocupa posição central na economia brasileira 
e no sistema global de segurança alimentar. Em 2024, o Brasil 
produziu aproximadamente 11,9 milhões de toneladas de carne 
bovina, das quais cerca de 8,3 milhões foram destinadas ao consumo 
interno, ao mesmo tempo em que o país se consolidou como o maior 
exportador mundial do produto (USDA, 2025). Esse duplo papel 
— como grande produtor para o mercado doméstico e fornecedor 
relevante para o comércio internacional — confere à cadeia bovina 
importância estratégica no abastecimento alimentar global (Tabela 
3). A relevância econômica da pecuária bovina brasileira se reflete 
tanto em sua contribuição ao agronegócio quanto em sua inserção 
nos fluxos internacionais de comércio. Estimativas indicam que a 
atividade responde por aproximadamente 23% do Produto Interno 
Bruto do agronegócio brasileiro (CEPEA, 2025), evidenciando seu 
peso na geração de renda, emprego e divisas. No mercado externo, 
o Brasil tem ampliado sua participação como fornecedor para 
grandes destinos importadores, com destaque para China e países do 
Oriente Médio.

Em um contexto de oferta global concentrada, o Brasil se destaca como um dos poucos 
exportadores líquidos capazes de responder ao crescimento da demanda internacional por carne 
bovina. A limitada quantidade de países com capacidade de expansão da produção em escala 
reforça o papel do Brasil em mercados nos quais a demanda supera a oferta, especialmente na 
Ásia e no Oriente Médio. Esse posicionamento amplia a exposição da cadeia bovina brasileira a 
exigências regulatórias, comerciais e reputacionais, reforçando a relevância de instrumentos que 
assegurem previsibilidade, transparência e conformidade ao longo da produção.
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Tabela 3. Consumo e produção de carne bovina dos maiores players globais 
(milhões de toneladas em 2024 - Produção: 61 mi t | Consumo: 60 mi t).

País/Bloco Consumo Produção
Diferença (Saldo 
Exportável/Importação)

EUAEUA 13,013,0 12,312,3 -0,7-0,7

BrasilBrasil 8,38,3 11,911,9 +3,6+3,6

ChinaChina 11,611,6 7,87,8 -3,8-3,8

União Europeia (UE)União Europeia (UE) 6,36,3 6,66,6 +0,3+0,3

ÍndiaÍndia 3,03,0 4,64,6 +1,6+1,6

ArgentinaArgentina 2,32,3 3,13,1 +0,8+0,8

MéxicoMéxico 2,22,2 2,32,3 +0,1+0,1

AustráliaAustrália 0,70,7 2,62,6 +1,9+1,9

RússiaRússia 1,71,7 1,41,4 -0,3-0,3

Total GlobalTotal Global 60,060,0 61,061,0 +1,0+1,0

Fonte: CEBDS - Elaborado com base nos dados do USDA (2025).

Apesar de sua relevância econômica e produtiva, a pecuária bovina brasileira é frequentemente 
associada ao debate sobre emissões de gases de efeito estufa (GEE) no setor agropecuário. 
Dados do Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG) 
indicam que, em 2023, a agropecuária respondeu por 631,2 milhões de toneladas de CO2 
equivalente (GWP AR5), das quais aproximadamente 80% estiveram associadas à pecuária. 
Dentro desse total, a fermentação entérica dos ruminantes constituiu a principal fonte emissora, 
refletindo a estrutura produtiva do setor no país. As emissões da pecuária bovina decorrem 
majoritariamente de processos biológicos inerentes à digestão dos animais e à dinâmica do 
rebanho. A fermentação entérica — frequentemente associada à emissão de metano — resulta 
da digestão da celulose no trato digestivo de ruminantes e responde por mais de 60% das 
emissões da agropecuária brasileira. Outras fontes relevantes incluem o manejo de dejetos 
animais e o uso de insumos agrícolas associados à produção, conforme detalhado nas 
estimativas setoriais do SEEG ao longo do período de 1970 a 2023.

A evolução recente das emissões está fortemente relacionada à expansão do rebanho bovino, 
mais do que a alterações estruturais na intensidade produtiva. Em 2023, o rebanho brasileiro 
atingiu 238,6 milhões de cabeças, o maior valor já registrado pelo IBGE, representando um 
crescimento de 1,6% em relação ao ano anterior. Esse aumento ocorreu em paralelo a um 
avanço nos abates e à elevação da produção de carne, indicando uma combinação entre 
expansão do estoque animal e intensificação parcial da produção. Ao mesmo tempo, a análise 
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das emissões por unidade de produto revela uma trajetória distinta daquela observada nos 
volumes absolutos. Estudos recentes indicam uma redução consistente das emissões por 
quilo de carne bovina produzida no Brasil ao longo das últimas décadas, resultado de ganhos 
de produtividade associados a melhorias em genética, nutrição, manejo de pastagens e 
redução da idade média de abate. Esses fatores contribuíram para aumentar a eficiência do 
sistema produtivo, mesmo em um contexto de crescimento do rebanho (Tabela 4). Os dados 
demonstram um cenário de intensificação sustentável na pecuária brasileira: entre 2000 
e 2023, a produção nacional cresceu 130%, enquanto a pegada de carbono por tonelada 
produzida caiu drasticamente para 0,047 t CO2e/ton. Este indicador posiciona o Brasil em uma 
situação única de vantagem competitiva. No entanto, para capturar o valor financeiro dessa 
eficiência nos mercados mais exigentes, a rastreabilidade plena é o elo indispensável. Sem 
ela, os ganhos de eficiência climática do produtor permanecem invisíveis para o comprador 
final. Ao integrar transparência e dados de emissões, o Brasil consolida o seu saldo exportável 
de 3,6 milhões de toneladas como o suprimento mais seguro e sustentável para a segurança 
alimentar global.

Lorem ipsum dolor sit amet, consectetur 
adipiscing elit. Fusce convallis, velit et 
ultricies rutrum, urna purus lacinia nisi, vitae 
porta nibh nisi auctor urna. Duis ac sapien 
est. Proin nec posuere tortor, eget sagittis urna.
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Tabela 4. Produção de carne bovina no Brasil e suas emissões, 
mostrando a evolução da produção e intensidade das emissões de GEE 
de 2000 até 2023 (Mi t = milhões de toneladas). 

Ano Produção (Mi t) Emissões (CO2e/ton)

2000 3,9 0,077

2001 4,3 0,073

2002 4,7 0,068

2003 4,9 0,069

2004 5,9 0,060

2005 6,3 0,056

2006 6,9 0,051

2007 7,1 0,047

2008 6,6 0,051

2009 6,7 0,052

2010 7,0 0,051

2011 6,8 0,051

2012 7,3 0,047

2013 8,2 0,043

2014 8,1 0,043

2015 7,5 0,048

2016 7,3 0,051

2017 7,7 0,049

2018 8,0 0,046

2019 8,2 0,045

2020 7,8 0,048

2021 7,5 0,053

2022 8,0 0,051

2023 9,0 0,047

Fonte: CEBDS - Elaborado com base nos dados do IBGE (2025) e SEEG (2025).

14



Além das emissões, o balanço de carbono associado ao uso do solo na agropecuária 
brasileira apresenta resultados heterogêneos entre sistemas produtivos. Dados do SEEG 
(2024) apontam que, em 2023, os solos agropecuários registraram uma remoção líquida de 
191,1 MtCO2e, com destaque para pastagens de alto vigor e sistemas de integração lavoura-
pecuária-floresta (ILPF), responsáveis por parcela significativa da captura de carbono. Esses 
resultados indicam que o desempenho climático do setor depende não apenas do tamanho do 
rebanho, mas também das práticas produtivas adotadas. Dados apresentados pela Coalizão 
de Agricultura do CEBDS1 apontam que cerca de 80% de toda a mitigação projetada até 2050 
para o setor agropecuário brasileiro virá de cinco frentes principais: plantio direto; sistema de 
cobertura; integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF); expansão de pastos de alto vigor (com 
alta fertilidade e bem manejados); e aumento da produtividade do rebanho.

Evidências recentes indicam que mudanças na estrutura produtiva da pecuária bovina 
brasileira têm contribuído para reduzir a intensidade das emissões ao longo do ciclo de vida 
dos animais. A diminuição da idade média de abate, observada nos últimos anos, encurta o 
período de emissão de metano entérico por animal e reduz o volume total de dejetos gerados 
no sistema produtivo, com efeitos associados à menor pressão sobre o manejo ambiental das 
propriedades (ESTEVAM et al., 2023a). De forma complementar, a intensificação do uso das 
pastagens e a adoção de genética mais eficiente têm permitido ciclos de engorda mais curtos 
e produtivos. Essas estratégias ampliam a eficiência técnica dos sistemas de produção e, em 
contextos específicos, podem resultar em balanços de carbono mais favoráveis, especialmente 
quando associadas a práticas de manejo do solo que favorecem a captura de carbono, como 
pastagens bem manejadas e sistemas integrados (ESTEVAM et al., 2023b).

Esses avanços produtivos e ambientais estão associados a arranjos de mercado que 
incorporam critérios objetivos de desempenho e rastreabilidade. Protocolos que condicionam 
a compra de carne bovina ao atendimento de atributos como idade dos animais, conformidade 
sanitária e rastreabilidade tendem a induzir a adoção dessas práticas ao longo da cadeia. 
Embora concebidos com foco em requisitos comerciais, esses mecanismos acabam gerando 
externalidades ambientais positivas, ao favorecer sistemas mais eficientes e com menor 
intensidade de emissões.

1	 Coalizão de Agricultura - Descarbonização do agronegócio: Caminhos para reduzir emissões e promover 
sustentabilidade. CEBDS, 2025. Disponível em: https://cebds.org/publicacoes/relatorio-completo-da-coalizao-de-
agricultura/
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3. 
DESAFIOS DE 
RASTREAR A 
CARNE BOVINA 
BRASILEIRA
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A rastreabilidade da cadeia da carne bovina brasileira enfrenta 
desafios estruturais decorrentes da fragmentação produtiva 
e da presença de fornecedores indiretos nas fases iniciais da 
produção. Esses fornecedores, em sua maioria pequenos produtores 
responsáveis pela cria de bezerros, comercializam animais 
que frequentemente transitam por múltiplas propriedades 
e elos produtivos antes do abate. Essa dinâmica dificulta o 
acompanhamento contínuo da trajetória dos animais e a 
consolidação de informações completas e consistentes ao longo do 
ciclo produtivo.

As limitações dos instrumentos atualmente disponíveis restringem a capacidade de rastrear de 
forma abrangente a origem dos animais. A Guia de Trânsito Animal (GTA), principal ferramenta 
oficial para o registro da movimentação de bovinos no país, é essencial para o controle 
sanitário, mas opera com registros por lote e não permite a identificação individual dos animais 
nem o mapeamento integral do histórico produtivo e territorial dos fornecedores indiretos. Como 
resultado, persistem lacunas relevantes para o monitoramento sistemático da conformidade 
socioambiental ao longo da cadeia.

A estrutura econômica da pecuária de cria adiciona uma camada adicional de complexidade 
à implementação de sistemas de rastreabilidade. Produtores responsáveis pela criação 
de bezerros ocupam posição estratégica na cadeia, mas, em geral, operam com menor 
escala produtiva, margens mais reduzidas e acesso limitado a crédito, assistência técnica 
e tecnologias digitais. Nessas condições, os custos associados à identificação animal, 
adequação cadastral e monitoramento tendem a representar barreiras relevantes à adesão 
voluntária a sistemas de rastreabilidade mais robustos, especialmente na ausência de 
incentivos financeiros e mecanismos de apoio.

As dificuldades no rastreamento dos fornecedores indiretos ampliam os riscos reputacionais 
da cadeia bovina brasileira em mercados internacionais mais exigentes. A incapacidade de 
assegurar o mapeamento completo da origem dos animais aumenta a exposição do setor 
a questionamentos relacionados à legalidade ambiental e à conformidade socioambiental, 
particularmente em mercados que demandam comprovação detalhada de origem territorial. 
Nesse contexto, a inclusão efetiva dos pequenos produtores em sistemas de rastreabilidade 
acessíveis, interoperáveis e escaláveis torna-se elemento central para fortalecer a 
transparência e a competitividade da cadeia.

A associação, indireta e muitas vezes errônea, da pecuária bovina ao desmatamento ilegal 
está relacionada a fragilidades estruturais da governança fundiária, e não à atividade pecuária, 
em si,  como causa primária da supressão florestal. Em diversas regiões, especialmente 
na Amazônia Legal, o desmatamento ilegal está associado a processos de grilagem de 
terras públicas, nos quais áreas são ocupadas de forma irregular em contextos de baixa 
fiscalização e insegurança jurídica. Nesses casos, a retirada inicial da cobertura florestal ocorre 
frequentemente em etapas, começando pela extração ilegal de madeira, que gera recursos 
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financeiros e viabiliza a abertura da área. A introdução da atividade pecuária ocorre, em alguns 
desses casos, em estágios posteriores do processo de ocupação irregular da terra (Figura 1). 
Após a retirada da vegetação e a degradação inicial da área, o estabelecimento de pastagens 
e a presença de bovinos passam a cumprir a função de caracterizar o uso produtivo do solo. 
Essa ocupação é, então, utilizada como elemento em tentativas futuras de regularização 
fundiária, criando uma conexão indireta entre a pecuária e processos de desmatamento cuja 
motivação central está na apropriação ilegal da terra e na exploração de recursos florestais.

Figura 1. Processo de grilagem de terras no Brasil.

Fonte: CEBDS.

As fragilidades do Cadastro Ambiental Rural (CAR) limitam sua efetividade como instrumento 
de rastreabilidade territorial. Por se tratar de um sistema autodeclaratório, o CAR permite 
a inserção de informações sobrepostas ou inconsistentes, inclusive em áreas públicas ou 
protegidas, fenômeno conhecido como “grilagem digital”. A baixa taxa de validação dos registros 
amplia a incerteza jurídica e dificulta a diferenciação automatizada entre imóveis regulares e 
aqueles associados a irregularidades fundiárias ou ambientais. Essas fragilidades fundiárias 
afetam diretamente a inserção internacional da carne bovina brasileira. Ainda que apenas uma 
parcela limitada da cadeia esteja associada a práticas ilegais, a dificuldade de separar, de forma 
transparente e verificável, agentes regulares daqueles vinculados a irregularidades amplia os 
custos de governança e impacta a reputação do setor como um todo. Sistemas avançados de 
rastreabilidade territorial e produtiva assumem, assim, papel estratégico para reduzir riscos 
reputacionais e reforçar a confiança dos mercados consumidores.

O enfrentamento desses desafios requer a integração entre instrumentos produtivos, fundiários, 
ambientais e sanitários. A aceleração da validação dos registros do CAR, especialmente 
em regiões com maior risco de desmatamento, é condição necessária para fortalecer a 
governança territorial. Paralelamente, a integração entre o CAR, GTA e o Sistema Brasileiro 
de Identificação e Certificação de Origem Bovina e Bubalina (SISBOV) pode viabilizar bases 
de dados interoperáveis, capazes de rastrear não apenas o produto final, mas também os 
territórios de origem dos animais. A dimensão sanitária constitui outro eixo crítico da agenda de 
rastreabilidade da pecuária bovina brasileira. A suspensão da vacinação contra febre aftosa em 
2025, associada à obtenção do status de país livre da doença, elevou os requisitos de controle 
sanitário ao longo da cadeia produtiva. Nesse novo contexto, a capacidade de identificar com 

Grilagem Extração de  
madeira ilícita

Agropecuária com 
práticas ilícitas
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precisão a origem, a movimentação e o histórico sanitário dos animais torna-se ainda mais 
relevante para a gestão de riscos e para a manutenção do acesso a mercados internacionais.

As limitações atuais dos sistemas de rastreabilidade dificultam o monitoramento sanitário 
contínuo ao longo de toda a cadeia. A ausência de informações individualizadas desde as fases 
iniciais de criação compromete a capacidade de resposta a eventuais emergências sanitárias e 
reduz a previsibilidade exigida por mercados que demandam elevados padrões de segurança 
alimentar. Em um ambiente internacional marcado por maior rigor regulatório, o fortalecimento 
da rastreabilidade sanitária consolida-se como elemento central da competitividade do setor.

Evidências empíricas indicam que a agenda de rastreabilidade na cadeia da carne bovina 
brasileira é marcada por convergências estratégicas, mas também por divergências relevantes 
entre os diferentes elos do setor. De acordo com o estudo de Sá et al. (2023), produtores, 
indústrias e varejistas compartilham um entendimento comum sobre a importância da 
rastreabilidade como instrumento para garantir a segurança alimentar, atender a exigências 
ambientais e ampliar o acesso a mercados mais exigentes, em especial aqueles que oferecem 
remuneração diferenciada associada à conformidade socioambiental. O estudo também aponta 
consenso quanto ao papel da rastreabilidade na mitigação de riscos reputacionais relacionados 
a práticas ilegais, como o desmatamento e a grilagem de terras. No entanto, Sá et al. (2023) 
evidenciam divergências significativas quanto aos modelos de implementação e às ferramentas 
mais adequadas à realidade da cadeia produtiva brasileira. Entre grandes produtores e 
indústrias, observa-se maior aceitação da adoção de tecnologias mais avançadas, como 
sistemas de identificação individual e dispositivos eletrônicos vinculados à origem dos animais. 
Em contraste, entre pequenos e médios produtores predominam preocupações relacionadas 
aos custos, à complexidade operacional e à capacidade de absorção dessas tecnologias, 
fatores que tendem a limitar a adesão a sistemas de rastreabilidade mais robustos. O estudo 
também identifica um desalinhamento entre os setores público e privado no que se refere à 
coordenação, ao financiamento e à fiscalização dos sistemas de rastreabilidade. Enquanto 
parte do setor privado espera maior clareza regulatória e apoio institucional, agentes públicos 
frequentemente enfrentam restrições operacionais e orçamentárias para ampliar a cobertura e 
a fiscalização dos sistemas existentes. Esse descompasso contribui para a heterogeneidade 
das iniciativas em curso e para a fragmentação das soluções adotadas.

As percepções sobre os benefícios econômicos da rastreabilidade também variam conforme 
o perfil de mercado atendido. Conforme destacado por Sá et al. (2023), empresas fortemente 
inseridas no comércio internacional tendem a encarar a rastreabilidade como um pré-requisito 
para competir em determinados mercados, enquanto segmentos mais voltados ao consumo 
interno frequentemente percebem o tema como uma exigência regulatória externa, sem retorno 
econômico imediato. Essa diferença de percepção influencia o ritmo de adesão e a priorização 
de investimentos ao longo da cadeia. Essas tensões reforçam a necessidade de estratégias 
colaborativas e graduais para a consolidação da rastreabilidade na cadeia da carne bovina 
brasileira. A implementação de sistemas eficazes demandará abordagens integradas que 
considerem a heterogeneidade produtiva do setor, ampliem o acesso à capacitação técnica 
e a instrumentos de financiamento e promovam maior coordenação entre políticas públicas e 
iniciativas privadas. Os próximos capítulos apresentam experiências e arranjos institucionais que 
buscam avançar nessa direção.
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A agenda pública de rastreabilidade da carne bovina no Brasil 
evoluiu de forma incremental, combinando instrumentos 
sanitários, ambientais e fundiários que ainda não operam como 
um sistema único. Esses instrumentos foram desenvolvidos para 
finalidades específicas — controle sanitário, ordenamento territorial 
e implementação do Código Florestal — mas passaram a ser 
mobilizados de maneira mais coordenada à medida que mercados 
e regulações ampliaram a demanda por comprovação de origem, 
histórico de movimentação e conformidade socioambiental. A base 
histórica da rastreabilidade pública na pecuária bovina é sanitária, 
com foco no controle de doenças e na regulação do trânsito animal. 
Essa prioridade moldou os principais mecanismos em operação, 
orientados ao acompanhamento de movimentações e à resposta a 
emergências zoossanitárias, elementos centrais para a segurança 
dos produtos de origem animal e para a manutenção de fluxos 
comerciais.

A Guia de Trânsito Animal (GTA) é o instrumento obrigatório que estrutura o registro oficial da 
movimentação de bovinos no Brasil, com foco primário no controle sanitário. Regulamentada 
nacionalmente pelo Decreto nº 5.741/2006, a GTA foi instituída como documento essencial 
para fiscalização e controle do transporte de animais no território nacional. Sua implementação 
ocorreu de forma gradual, com avanços na digitalização ao longo do tempo, incluindo a adoção 
de formatos eletrônicos (e-GTA) em diversos estados — como São Paulo, onde o sistema 
eletrônico ganhou escala a partir de 2015. Ela documenta o deslocamento de bovinos entre 
propriedades, municípios e estados, bem como o transporte de material genético, como sêmen 
e embriões. Seu papel central é viabilizar o controle sanitário e apoiar ações de vigilância 
epidemiológica, permitindo o acompanhamento dos fluxos de animais em nível agregado. No 
entanto, por operar por lotes, a GTA não assegura identificação individual nem a reconstituição 
completa do histórico produtivo e territorial dos animais, o que limita sua aplicação para fins de 
rastreabilidade mais granular, especialmente em cadeias com múltiplos fornecedores indiretos. 
A necessidade de maior granularidade tornou mais visíveis as limitações do modelo baseado 
em lotes, sobretudo para mapear fornecedores indiretos e associar produção ao território. 
Em mercados e regulações que exigem comprovação detalhada da origem e do histórico dos 
animais, a ausência de identificação individual dificulta a consolidação de trajetórias verificáveis 
ao longo do ciclo produtivo e reduz a capacidade de demonstrar conformidade de forma 
consistente. 

O SISBOV representou o primeiro mecanismo nacional orientado à identificação individual, 
mas permaneceu concentrado em nichos específicos de exportação. O sistema permite 
acompanhar o histórico dos bovinos do nascimento ao abate, porém sua adesão é voluntária 
e historicamente associada a mercados como o europeu. Custos de implantação, exigências 
operacionais e a concentração da demanda em frigoríficos habilitados contribuíram para limitar 
sua difusão nacional.
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Experiências recentes mostram que exigências sanitárias também podem induzir ajustes 
produtivos associados à maior controle da origem, mesmo sem rastreabilidade individual 
obrigatória. O protocolo bilateral conhecido como “Boi China” ilustra essa dinâmica ao 
estabelecer critérios como idade máxima de abate e requisitos sanitários das fazendas, o que 
demanda maior controle sobre origem e manejo (iremos tratar desta temática em maiores 
detalhes no próximo tópico). Ainda que o rastreamento formal permaneça baseado em lotes via 
GTA, evidências apontam efeitos observáveis sobre práticas produtivas, incluindo redução da 
idade média de abate e ganhos de eficiência (Cruz et al., 2025).

O Plano Nacional de Identificação Individual de Bovinos e Búfalos (PNIB) marca uma mudança 
de escala ao estabelecer a identificação individual obrigatória do rebanho até 2032 (Figura 
2). Anunciado pelo MAPA no final de 2024, o PNIB prevê o uso de dispositivos padronizados 
para registrar a trajetória dos animais desde a primeira movimentação, com perspectiva de 
integração progressiva entre informações sanitárias e bases territoriais. O desenho do plano 
busca ampliar a capacidade de resposta sanitária e criar condições para atender exigências 
crescentes de rastreabilidade e verificação de origem (BRASIL, 2024).

Figura 2. Cronograma previsto de implementação do PNIB.

Fonte: CRUZ (2025).

A implementação do PNIB depende de interoperabilidade entre bases públicas e de condições 
operacionais para a adesão em escala. A integração com a GTA é essencial para assegurar 
continuidade do registro de movimentações, enquanto a articulação com bases territoriais 
amplia a capacidade de vincular rebanho e imóvel rural. Barreiras de custo, capacitação 
e infraestrutura tendem a ser mais sensíveis para pequenos produtores, o que reforça a 
importância de mecanismos de apoio e desenho gradual de implementação (Quadro 1).
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2026

2027 até 
2028

2029 a 
2032

Criação de um sistema para harmonizar os sistemas de 
rastreabilidade e bases de dados existentes nos estados. 
Execução da parte técnica da composição dos bancos de 
dados.

Início da identificação dos animais, com 
foco na vacinação contra brucelose. 
Integração de sistemas próprios de 
rastreabilidade ao sistema público.

Exigência de identificação na 
primeira movimentação do 
animal. Expectativa de que até 
2032 o rebanho total esteja 
100% rastreável.
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Quadro 1. Desafios do PNIB.

Cronograma e Exigências 
Internacionais Desafios Estruturais Mercado Paralelo

•	 A ausência de vacinação 
contra febre aftosa 
aumenta os riscos 
sanitários, destacando a 
necessidade urgente de 
um sistema robusto de 
rastreabilidade.

•	 Regulamentos 
internacionais, como 
o EUDR e exigências 
de outros países, 
demandam sistemas que 
atendam às questões 
de rastreabilidade, 
criando pressão sobre os 
exportadores brasileiros.

•	 A implementação do PNIB 
enfrenta barreiras como 
a falta de governança 
setorial e mecanismos 
claros de coordenação.

•	 Custos elevados 
dos dispositivos de 
identificação, insuficiência 
de mão de obra 
capacitada e limitações 
de infraestrutura são 
entraves críticos à adesão, 
especialmente para 
pequenos produtores.

•	 O risco de surgimento 
de mercados paralelos 
de animais não 
rastreados compromete a 
credibilidade do sistema.

•	 A ausência de controles 
robustos pode gerar 
desigualdades na cadeia 
produtiva e reduzir a 
eficácia da rastreabilidade 
na gestão sanitária e 
comercial.

Fonte: CRUZ (2025).

O PNIB pode contribuir para criar condições de alinhamento da pecuária bovina brasileira 
às exigências crescentes do mercado global de carne. Ao estabelecer um plano nacional 
com identificação individual obrigatória dos bovinos e búfalos até 2032, o sistema amplia 
a capacidade de registrar e comprovar a origem e o histórico sanitário dos animais, 
fortalecendo bases informacionais utilizadas para acesso a mercados de maior rigor 
regulatório, como a União Europeia. O modelo do PNIB também permite a escolha 
entre diferentes fornecedores de dispositivos de identificação, o que tende a estimular 
concorrência, inovação e redução de custos no segmento de tecnologias de rastreamento. 
De forma complementar, a identificação individual obrigatória pode apoiar a regionalização de 
bloqueios sanitários e respostas mais rápidas a emergências zoossanitárias, mitigando riscos 
econômicos associados a embargos comerciais amplos. A efetividade desses potenciais 
benefícios depende de regulamentação clara, supervisão adequada e interoperabilidade 
com instrumentos oficiais já existentes, especialmente a integração com a GTA e com bases 
territoriais, criando um ambiente operacional capaz de sustentar a adesão ao programa em 
escala nacional (CRUZ, 2025) (Quadro 2).
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Quadro 2. Oportunidades do PNIB.

Acesso a mercados 
exigentes

•	 O PNIB promove a conformidade com normas globais, permitindo 
que o Brasil atenda às demandas de rastreabilidade de mercados 
como União Europeia e China, aumentando a competitividade no 
comércio internacional.

Redução de riscos 
econômicos

•	 A rastreabilidade individual possibilita a regionalização de 
bloqueios sanitários, reduzindo o impacto de embargos nacionais e 
protegendo a cadeia produtiva.

Sustentabilidade e 
inovação

•	 O plano incentiva o uso de tecnologias avançadas, alinhando 
a produção pecuária a padrões globais de sustentabilidade e 
eficiência operacional.

Concorrência e 
redução de custos

•	 A flexibilidade na escolha de fornecedores de dispositivos de 
identificação estimula a concorrência, reduz custos e melhora o 
acesso dos produtores, especialmente pequenos pecuaristas.

Fonte: CRUZ (2025).

Os Estados têm criado suas próprias iniciativas, e têm contribuído para testar e estruturar 
sistemas de identificação individual de bovinos no Brasil. A implementação de mecanismos 
obrigatórios em Santa Catarina, e de arquiteturas públicas em construção no Pará e em 
outros estados, vem funcionando como referência operacional para o desenho do PNIB. 
O sistema catarinense, consolidado há cerca de 16 anos e com rastreabilidade individual 
obrigatória em todo o território estadual, ilustra a viabilidade de implantação continuada com 
foco sanitário (ASCOM; CIDAS, 2024). No Pará, o plano estadual do governo estabeleceu 
inicialmente a meta de identificação de todos os animais até o fim de 2025, o que induziu 
uma série de ações privadas e parcerias voltadas à aplicação intensiva de brincos 
eletrônicos. Ao final de 2025, o governo paraense anunciou a prorrogação do cronograma 
público, com extensão do prazo para até 2030. Essas experiências permitem testar soluções 
tecnológicas, modelos de governança e estratégias graduais de inclusão de pequenos 
produtores, produzindo evidências relevantes para a implementação da política nacional de 
identificação individual em escala mais ampla.

O Código Florestal Brasileiro constitui o marco legal que estabelece os parâmetros nacionais 
para a proteção da vegetação nativa e para o uso do solo nas propriedades rurais. Instituído 
pela Lei nº 12.651/2012, o Código define percentuais mínimos de manutenção de ecossistemas 
naturais dentro dos imóveis rurais, regras para recomposição de áreas degradadas e critérios 
para a regularização ambiental. Esse conjunto de normas fornece a referência jurídica para 
a verificação da origem territorial dos produtos agropecuários, na medida em que determina 
as obrigações aplicáveis às Áreas de Preservação Permanente (APPs) e às Reservas Legais 
(RLs). Ao organizar o ordenamento ambiental no território nacional, o Código cria as bases 
sobre as quais sistemas de monitoramento e rastreabilidade podem ser estruturados e 
auditados ao longo das cadeias produtivas da pecuária bovina (CEBDS, 2025). 
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Em acordo com o Código Florestal temos o Cadastro Ambiental Rural (CAR) que opera 
como infraestrutura pública essencial para associar a atividade pecuária ao território e 
possibilitar verificações geoespaciais de conformidade. O CAR é um registro eletrônico, 
obrigatório e georreferenciado dos imóveis rurais que permite identificar a localização das 
propriedades, delimitar APP e RL e integrar informações cadastrais relacionadas ao uso do 
solo. Essa capacidade de vincular produção e imóvel rural possibilita o emprego do CAR como 
instrumento de rastreabilidade territorial na cadeia da carne bovina, sobretudo quando suas 
informações são conectadas a sistemas produtivos e sanitários que registram movimentações 
animais. A efetividade do CAR para esse fim depende do avanço na validação sistemática dos 
cadastros existentes e da interoperabilidade com bases fundiárias e fiscais oficiais, criando 
condições para que o registro deixe de ter caráter predominantemente declaratório e passe a 
sustentar trajetórias territoriais verificáveis desde as fazendas de origem até o destino final dos 
animais (CEBDS, 2025).

A limitação central do CAR, para fins de rastreabilidade, é o baixo grau de validação e a 
presença de inconsistências em parte dos registros. Segundo o Climate Policy Initiative (CPI, 
2025), até novembro de 2025 apenas 9% dos cadastros haviam sido analisados de forma 
conclusiva, com destaque para o estado do Espírito Santo, que já havia validado cerca de 65% 
dos registros, São Paulo com 45% e Paraná com 40%. Essa baixa taxa reflete a limitação de 
capacidade técnica e institucional dos órgãos estaduais e reforça a urgência de investir na 
validação sistemática dos cadastros e na integração entre sistemas.

Assim a Plataforma Agro Brasil Mais Sustentável (AB+S) constitui hoje o principal esforço 
federal para transformar verificações socioambientais em procedimentos padronizados e 
acessíveis à cadeia da carne bovina. Diferentemente de instrumentos anteriores, criados de 
forma dispersa e com finalidades específicas, a AB+S foi concebida como uma infraestrutura 
digital capaz de cruzar automaticamente bases públicas relevantes para a qualificação 
territorial da produção. A partir das Portarias MAPA nº 745/2024 e SDI/MAPA nº 721/2025, 
o MAPA instituiu um ambiente gratuito para produtores rurais, integrado ao Gov.br, que 
gera relatórios de verificação socioambiental dos estabelecimentos rurais sem alterar as 
informações nas bases de origem. Para a pecuária bovina de corte, a AB+S tem potencial 
estratégico ao atuar na raiz das assimetrias de informação que caracterizam uma cadeia longa 
e fragmentada. O sistema integra dados do CAR/SICAR, SNCR/SNCR, SIGEF GEO e SNCR 
com camadas oficiais de referência — terras indígenas, territórios quilombolas, unidades de 
conservação e a chamada “lista suja” do trabalho escravo. Esse cruzamento permite identificar 
de forma homogênea o status ambiental e fundiário das propriedades, oferecendo às indústrias 
de abate e ao varejo parâmetros comuns para decidir compras responsáveis e elegibilidade 
regulatória. Quando conectada ao PNIB e à digitalização progressiva da GTA, a plataforma 
pode se tornar um elo operacional relevante para vincular animais, lote e território.

A consolidação de uma rastreabilidade ampla na cadeia da carne depende de mecanismos 
que organizem informações dispersas e as convertam em incentivos econômicos verificáveis 
— e a AB+S se insere exatamente nesse espaço. Em um segundo nível operativo, seus 
relatórios servem como porta de entrada para instrumentos como RenovAgro e o Plano Safra, 
habilitando produtores qualificados a pleitear descontos em taxas de juros. Ainda que a decisão 
final permaneça com as instituições financeiras, esse arranjo cria uma ponte concreta entre 
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conformidade socioambiental e remuneração, estimulando a validação do CAR e a adoção de 
boas práticas. Para pequenos produtores — especialmente do segmento de cria, responsáveis 
pela maior parte dos fornecedores indiretos —, a AB+S pode reduzir custos de verificação e 
facilitar processos de regularização gradual. 

Iniciativas tecnológicas como o SIBRAAR ilustram também caminhos para rastreabilidade 
produtiva, mas não substituem instrumentos regulatórios e territoriais relevantes para a cadeia 
bovina. Desenvolvido pela Embrapa com base em blockchain e testado em piloto na cadeia da 
cana-de-açúcar, o SIBRAAR organiza registros ao longo de processos produtivos e industriais. 
Seu uso na pecuária dependeria de padronização de dados e de integração com bases oficiais, 
dado que requisitos de origem territorial e sanidade permanecem ancorados em sistemas 
públicos (EMBRAPA, 2025).

As cadeias agroalimentares estão cada vez mais sujeitas a regulações públicas internacionais 
que se inserem em estratégias amplas de política pública, definidas por governos e blocos 
econômicos. Essas normas não surgem apenas como exigências privadas de compradores, 
mas como instrumentos regulatórios destinados a alinhar comércio, sustentabilidade e 
gestão de riscos. No caso europeu, o EUDR integra o pacote de políticas do Green Deal da 
União Europeia, cujo objetivo é reduzir o desmatamento associado ao consumo e ampliar a 
transparência socioambiental das commodities comercializadas no bloco. Assim, o regulamento 
deve ser compreendido como parte de uma política pública estruturada da UE, com efeitos 
que extrapolam contratos individuais e passam a influenciar toda a governança das cadeias 
exportadoras. O EUDR reforça a rastreabilidade territorial como requisito de mercado para 
diferentes commodities e torna ainda mais evidente a necessidade de integração entre 
instrumentos públicos e sistemas produtivos no Brasil. Ao exigir a geolocalização das áreas 
de produção e a comprovação de conformidade socioambiental para produtos como a carne 
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bovina, o regulamento eleva a relevância prática de bases já existentes – especialmente o CAR 
– e de mecanismos que conectem o imóvel rural ao histórico dos animais abatidos. Embora 
sua implementação tenha sido adiada para 2026 no caso das grandes empresas e 2027 
para as pequenas, seus efeitos já são perceptíveis na preparação empresarial. Frigoríficos e 
varejistas que atendem ao mercado europeu passam a demandar verificações mais granulares 
e auditáveis, ampliando a pressão por interoperabilidade entre CAR, GTA e sistemas de 
identificação individual.

Nesse contexto, a Plataforma Agro Brasil Mais Sustentável (AB+S) surge como resposta 
pública brasileira para organizar e operacionalizar verificações socioambientais aplicáveis à 
cadeia bovina. A plataforma foi instituída justamente para transformar dados dispersos em 
relatórios padronizados, reduzindo custos de conformidade e oferecendo parâmetros comuns 
às decisões empresariais. Para uma cadeia marcada por milhões de fornecedores indiretos nas 
fases de cria, onde a rastreabilidade individual ainda é limitada, a AB+S pode desempenhar 
papel central ao diminuir assimetrias de informação e facilitar processos de regularização 
gradual. Integrada ao PNIB, o ambiente digital tende a apoiar a vinculação progressiva entre 
animal, lote e território, oferecendo maior previsibilidade às estratégias de compra responsável 
e elegibilidade regulatória.

A efetividade dessa transição para a carne bovina brasileira dependerá, contudo, de avanços 
institucionais e tecnológicos coordenados. Será necessário acelerar a validação sistemática 
dos registros territoriais, garantir a interoperabilidade entre sistemas estaduais e federais e 
alinhar instrumentos de financiamento que permitam a adesão em escala, especialmente 
entre pequenos produtores de cria. Se esse caminho for perseguido, o Brasil terá melhores 
condições de responder às regulações públicas internacionais, sustentar o rastreamento 
verificável dos animais e consolidar a rastreabilidade como infraestrutura integrada de 
sustentabilidade e competitividade para toda a cadeia da carne bovina no longo prazo.

27



5. 
INICIATIVAS 
PRIVADAS
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As iniciativas privadas de rastreabilidade e conformidade na cadeia 
da carne bovina no Brasil avançaram como resposta a exigências 
de mercado, riscos socioambientais e limitações de monitoramento 
em cadeias complexas. Em geral, essas ações combinam: (i) 
acordos e protocolos de compra; (ii) programas corporativos e 
multistakeholder para ampliar rastreabilidade — com atenção 
recorrente a fornecedores indiretos; e (iii) uso de bases e ferramentas 
de monitoramento territorial para apoiar verificação e auditoria.

TAC da Carne

O TAC da Carne estabeleceu compromissos de monitoramento e critérios de compra para 
frigoríficos, associando conformidade socioambiental à seleção de fornecedores. Firmado 
a partir de 2009 entre o Ministério Público Federal (MPF), frigoríficos e organizações da 
sociedade civil, o acordo previu que as empresas signatárias deveriam monitorar a origem 
dos fornecedores e suspender compras de propriedades associadas a desmatamento ilegal, 
embargos ambientais ou trabalho escravo. A efetividade do TAC depende da capacidade de 
monitoramento e da estrutura de incentivos ao longo da cadeia, sobretudo em regiões com 
custos elevados de fiscalização. Em contextos como a Amazônia, a fiscalização tende a ser 
imperfeita, com assimetrias de informação e espaço para comportamento oportunista. Miranda 
e Oliveira (2023) identificam, entre 2006 e 2017, aumento do desmatamento em municípios 
onde frigoríficos signatários receberam mais crédito rural, sugerindo limitações na capacidade 
de assegurar conformidade apenas por sinalização e monitoramento parcial. 

As evidências disponíveis indicam que acordos voluntários requerem mecanismos adicionais 
de governança para sustentar resultados em escala. Isso inclui auditorias recorrentes, 
padronização de critérios e arranjos de compartilhamento de custos de monitoramento entre 
elos da cadeia (produtores, frigoríficos, financiadores e varejo), com atenção específica a 
fornecedores indiretos.

Boi China

O chamado “Boi China” corresponde a um protocolo sanitário bilateral entre Brasil e China 
que define critérios específicos para a exportação de carne bovina ao mercado chinês. Esse 
protocolo estabelece requisitos relacionados à idade máxima de abate (até 30 meses), à 
conformidade sanitária das propriedades e à habilitação dos frigoríficos exportadores, com 
foco na segurança alimentar e no controle de riscos sanitários no comércio internacional 
(CRUZ et al., 2025). Embora não tenha sido concebido como um instrumento de 
rastreabilidade ambiental, o protocolo do Boi China influenciou a organização dos sistemas 
produtivos da pecuária de corte brasileira. A exigência de idade máxima de abate induziu 
ajustes no manejo e na eficiência produtiva, com redução do tempo de permanência dos 
animais no sistema e reorganização do ciclo produtivo. Evidências empíricas indicam que 
esses ajustes estiveram associados a ganhos de produtividade e à redução da intensidade 
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de emissões de gases de efeito estufa por unidade de produto, como efeito indireto da 
redução do ciclo produtivo (CRUZ et al., 2025).

No que se refere à rastreabilidade, o protocolo do Boi China opera com identificação da 
origem por lote, sem exigência de identificação individual dos animais. No Brasil, esse controle 
é realizado predominantemente por meio da Guia de Trânsito Animal (GTA), que permite 
vincular os bovinos às propriedades de origem e aos estabelecimentos de abate, atendendo 
às exigências sanitárias do acordo bilateral. Esse modelo, entretanto, apresenta limitações 
para atender a regulações que demandam maior granularidade informacional, como aquelas 
baseadas em rastreabilidade individual (CRUZ et al., 2025).

A experiência do Boi China ilustra o papel de protocolos comerciais como vetores indiretos de 
mudança produtiva, ainda que com escopo limitado em termos de rastreabilidade. Ao atuar por 
meio de critérios sanitários e comerciais, o protocolo induziu adaptações produtivas relevantes 
sem exigir, até o momento, sistemas completos de identificação individual ou rastreabilidade 
territorial. Essa distinção é central para compreender os diferentes papéis desempenhados por 
acordos comerciais e por regulações ambientais na transformação recente da cadeia da carne 
bovina brasileira (CRUZ et al., 2025).

Acelerador de Rastreabilidade – JBS	

O Acelerador de Rastreabilidade da JBS é uma iniciativa privada voltada à implementação da 
identificação individual de bovinos no estado do Pará, em articulação com a política estadual de 
rastreabilidade. O programa foi estruturado para apoiar produtores — com ênfase em pequenos 
pecuaristas e fornecedores indiretos — por meio da oferta de serviços gratuitos de identificação 
individual, antecipando exigências regulatórias previstas para a próxima fase da política estadual. 
A iniciativa está concentrada, em sua fase inicial, no sudeste do Pará, com atuação prioritária 
em municípios como Marabá e Santana do Araguaia. Nessa etapa, o programa combina a 
adoção de tecnologias de identificação individual com operações diretas em campo, realizadas 
por empresas especializadas contratadas para executar a aplicação dos dispositivos e apoiar os 
produtores no processo de adesão ao sistema estadual de rastreabilidade.

Em termos operacionais, o programa prevê a doação de até 1 milhão de brincos de 
identificação e 175 leitores eletrônicos, destinados a apoiar a atuação da Agência de Defesa 
Agropecuária do Estado do Pará (Adepará) e a inclusão de pequenos produtores. Até o 
momento, foram recrutadas nove empresas para atuação em campo, com investimento 
acumulado estimado em aproximadamente USD 5 milhões. A meta operacional anunciada é 
a identificação de até 1 milhão de animais, com aplicação gratuita dos dispositivos e suporte 
técnico aos produtores participantes. O Acelerador de Rastreabilidade integra o esforço 
de implementação gradual do sistema estadual, acompanhando o cronograma definido 
pelo governo do Pará. A expansão territorial segue as fases previstas pela política pública, 
iniciando-se pelo sudoeste do estado, avançando posteriormente para o Baixo Amazonas 
e, em seguida, para a região do Marajó. Há sinalização de interesse em replicar o modelo 
em outros estados, condicionada às especificidades regulatórias locais e à articulação com 
autoridades estaduais.
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A iniciativa é desenvolvida em parceria com a Adepará e com a The Nature Conservan-
cy (TNC), combinando atuação empresarial, apoio técnico e coordenação com o setor 
público. Nesse arranjo, o programa opera como um mecanismo complementar à polí-
tica estadual de rastreabilidade, contribuindo para testar modelos operacionais, am-
pliar a base de produtores incluídos e reduzir barreiras de adoção associadas a custos 
iniciais de implementação.

Programa de Produção Sustentável de Bezerros – IDH	

O Programa de Produção Sustentável de Bezerros atua em território nacional, com foco inicial 
nos estados do Pará e Mato Grosso, visando a inclusão de pequenos pecuaristas de cria 
na cadeia da carne bovina. A iniciativa promove essa inclusão por meio da combinação de 
assistência técnica, apoio à conformidade ambiental, rastreabilidade e mecanismos financeiros. 
O programa concentra sua atuação no engajamento direto em campo junto a pequenos 
produtores do segmento de cria. A estratégia operacional integra assistência técnica e gerencial 
à adoção de rastreabilidade individual dos animais, utilizando protocolo gerenciado pela 
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA). A implementação ocorre por meio de 
parceiros locais, assegurando capilaridade territorial. Embora o foco inicial esteja no Pará e no 
Mato Grosso, o programa já registra atuação em outros estados, como Rondônia e Maranhão. 
Há previsão de expansão para novas regiões, com base em uma metodologia desenhada para 
replicação em diferentes contextos territoriais da pecuária de cria no Brasil.

A iniciativa encontra-se operacional e em fase de expansão, estando apta a receber novos 
investimentos. O modelo de financiamento inclui aportes filantrópicos com cofinanciamento da 
IDH, no formato de matching funds, além de instrumentos como compras preferenciais com 
critérios socioambientais e incentivos financeiros diretos aos pecuaristas participantes. No 
âmbito das metas, o programa prevê a oferta de assistência técnica direta a 160 produtores 
no estado do Pará, estando a definição de metas em escala nacional ainda em fase de 
levantamento. A iniciativa conta com parcerias estabelecidas com instituições como FAEPA/
SENAR, IBS, Natcap, Mars, Marfrig e SourceUp.

Programa Coordenadores de Rastreabilidade – Adepará e TNC

O Programa Coordenadores de Rastreabilidade é uma iniciativa conjunta da Adepará e da 
The Nature Conservancy (TNC) voltada à implementação da rastreabilidade individual em 
propriedades de pequenos produtores no estado do Pará. O programa tem como público-
alvo pecuaristas com até 100 cabeças de gado e busca promover sua inclusão no Sistema de 
Rastreabilidade Bovina Individual do Pará (SRBIPA), programa oficial de rastreabilidade estadual. 
A iniciativa oferece brincos eletrônicos e assistência técnica gratuita para viabilizar a adoção da 
rastreabilidade individual nas propriedades atendidas. A implementação é realizada por técnicos 
independentes, que visitam as propriedades e executam a aplicação dos dispositivos sob a 
coordenação da Adepará, reduzindo barreiras operacionais à adesão dos produtores. A execução 
do programa segue o cronograma de implementação do SRBIPA, com metas progressivas de 
identificação animal. A fase inicial prevê a atuação de dez equipes técnicas, com a meta de 
identificar 200 mil animais até dezembro de 2025 e expansão para 800 mil animais até junho de 
2026, abrangendo todo o estado do Pará conforme as etapas de implementação. 
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O programa conta com a doação de até 1 milhão de brincos eletrônicos e a prestação 
gratuita dos serviços de aplicação aos pequenos produtores. Até o momento, foram 
contratadas as três primeiras empresas responsáveis pela execução em campo, com 
equipes prontas para iniciar as operações nos municípios de Novo Repartimento, São 
Félix do Xingu, Marabá, Xinguara, Altamira e São Geraldo do Araguaia. Já foram entre-
gues 350 mil brincos eletrônicos, com orçamento total estimado em US$ 4 milhões. A 
iniciativa encontra-se em operação e busca ampliar sua escala por meio de novas par-
cerias e recursos filantrópicos. O financiamento atual conta com o apoio de doadores 
como o Bezos Earth Fund e o Carrefour, e a estratégia de expansão prevê o aumento do 
número de empresas terceirizadas envolvidas na implementação do programa.

PRIMI (Programa de Rastreabilidade e Monitoramento Indireto)

O PRIMI é uma iniciativa privada, ativa desde 2022, voltada à certificação e ao controle 
da origem de bovinos desde as fazendas de nascimento até os frigoríficos, com base em 
rastreabilidade individual oficial e certificação por terceira parte. O programa busca demonstrar 
que os estados brasileiros produzem carne e couro com menor risco socioambiental, 
associando conformidade ambiental ao monitoramento completo da trajetória dos animais. 
A iniciativa opera em todo o território nacional e, no estado do Pará, encontra-se alinhada às 
exigências estaduais de rastreabilidade. O PRIMI é liderado por uma certificadora com 20 anos 
de experiência e por uma empresa especializada em consultoria socioambiental, mantendo 
parcerias com frigoríficos, curtumes e varejistas ao longo da cadeia. O programa estabelece 
metas quantitativas de expansão progressiva da rastreabilidade individual. Até o fim de 2024, a 
expectativa é rastrear 350 mil animais vivos e certificar o abate de 90 mil animais. Para 2025, 
a meta é adicionar mais 500 mil animais rastreados, alcançando aproximadamente 800 mil 
animais vivos monitorados. No horizonte de longo prazo, o programa projeta rastrear entre 10 e 
15 milhões de animais vivos no Brasil até 2030.

A iniciativa está estruturada para receber novos financiamentos, contando com mecanismos 
de transparência e prestação de contas. Desde 2022, o PRIMI recebe apoio financeiro e 
busca ampliar sua escala por meio de novos parceiros, combinando tecnologia, parcerias 
estratégicas, políticas públicas e capital filantrópico, inclusive acolhendo programas de 
rastreabilidade liderados por governos estaduais. O modelo de financiamento contempla 
investimentos filantrópicos e compras preferenciais com critérios socioambientais. Entre os 
parceiros envolvidos estão Sbcert, Niceplanet, frigoríficos, curtumes e varejistas.

Projeto piloto de rastreabilidade individual de bovinos na 
Amazônia Legal	

O projeto piloto da Amigos da Terra Amazônia Brasileira tem como objetivo testar e estabelecer 
um modelo de rastreabilidade individual de bovinos alinhado à legislação nacional e à 
regulamentação europeia sobre desmatamento (EUDR). A proposta combina rastreabilidade 
individual com monitoramento socioambiental, buscando viabilizar a adesão dos produtores 
ao programa estadual por meio de apoio técnico e da distribuição de brincos eletrônicos. A 
iniciativa está concentrada no sudeste do Pará e abrange produtores de diferentes portes. A 
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meta do projeto piloto contempla a participação de 150 produtores pequenos e médios e 15 
grandes propriedades, permitindo testar a aplicação do modelo em distintos perfis produtivos 
dentro da região. Os resultados iniciais indicam avanços parciais na implementação do piloto. 
Até o momento, o projeto contabiliza a participação de 36 produtores pequenos e médios e 
6 grandes propriedades, com a solicitação de 26.490 brincos eletrônicos. O investimento já 
realizado soma aproximadamente USD 200 mil. 

O projeto encontra-se em fase piloto e está estruturado para receber novos recursos e apoiar 
sua expansão. A iniciativa prevê a disponibilização de relatórios transparentes e mecanismos 
de prestação de contas, com o objetivo de atrair financiamento adicional para ampliar sua 
escala. A implementação ocorre por meio de parcerias com organizações técnicas, iniciativas 
de rastreabilidade e atores da cadeia da carne. Entre os parceiros estão Imaflora, Al-Invest 
(União Europeia), Multvet, PRIMI, Safe Trace e os frigoríficos Masterboi e Frigol. A ambição 
do projeto é expandir sua atuação dentro e fora do estado do Pará. A estratégia de expansão 
baseia-se na combinação de parcerias, políticas públicas, uso de tecnologias de identificação 
individual (brincos eletrônicos) e capital filantrópico, incluindo investimentos por doações, 
compras preferenciais com critérios ambientais e fundos voltados à cobertura dos custos de 
implementação da rastreabilidade.

Marfrig Verde+

O Verde+ é o plano corporativo da Marfrig para assegurar que 100% de sua cadeia de 
produção seja sustentável, rastreada e livre de desmatamento até 2025. Lançado em julho 
de 2020, em parceria com a Iniciativa para o Comércio Sustentável (IDH), o programa 
materializa o Compromisso Marfrig e estabelece uma estratégia integrada para atuação 
sobre fornecedores diretos e indiretos.  O programa prevê investimentos da ordem de R$ 500 
milhões e está estruturado com base na abordagem produção–conservação–inclusão. Suas 
ações se organizam em três pilares principais: desenvolvimento de mecanismos financeiros, 
oferta de assistência técnica aos produtores e adoção de tecnologias de monitoramento 
e rastreabilidade, com o objetivo de ampliar a conexão da empresa com sua base de 
fornecedores e promover adequação produtiva e ambiental.

O plano conta com financiamento de longo prazo voltado ao fortalecimento de cadeias 
sustentáveis na Amazônia e no Cerrado. Em fevereiro de 2021, a Marfrig firmou contrato 
de financiamento com o &Green no valor de US$ 30 milhões, com prazo de dez anos, 
direcionado ao apoio a iniciativas do programa voltadas ao desenvolvimento de cadeias de 
fornecimento produtivas, economicamente viáveis e alinhadas a critérios de responsabilidade 
socioambiental. As ações do programa incluem a promoção do Código Florestal, práticas 
produtivas sustentáveis e tecnologias avançadas de monitoramento. Destacam-se a 
intensificação da produção por meio de sistemas ILPF, o pagamento por serviços ambientais, 
a disseminação de boas práticas produtivas e a implementação de protocolos de carne bovina 
de baixo e zero carbono em parceria com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa). O programa também combina chipagem e brincagem do gado, monitoramento 
por satélite, georreferenciamento, blockchain e mapas de risco, com atenção específica ao 
monitoramento de fornecedores indiretos.
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MapBiomas

A plataforma MapBiomas disponibiliza bases públicas e gratuitas que permitem acompanhar 
de forma detalhada a evolução do uso da terra no Brasil, com potencial direto para o 
monitoramento da cadeia da carne bovina. Em 2024, a rede lançou dados inéditos e 
espacialmente granulares sobre pastagens brasileiras, mapeando mais de 155 milhões de 
hectares e incorporando indicadores de vigor produtivo. Essas informações ampliaram a 
capacidade de identificar a condição das pastagens em regiões estratégicas da pecuária, 
incluindo Pará, Mato Grosso e Minas Gerais. O MapBiomas é uma rede global e multi-
institucional dedicada ao monitoramento das transformações na cobertura e no uso da 
terra. Criada no Brasil, a iniciativa completou dez anos em 2025 e está atualmente presente 
em 14 países, abrangendo toda a América do Sul e a Indonésia. A dimensão territorial do 
monitoramento e a abrangência internacional da rede tornam a plataforma relevante para 
análises comparáveis entre biomas e entre países, favorecendo aplicações em cadeias 
produtivas que demandam comprovação de origem e acompanhamento histórico.

A iniciativa opera com base nos princípios de ciência aberta e colaborativa e utiliza 
tecnologias de processamento automatizado de imagens de satélite. A metodologia integra 
aprendizado de máquina e computação em nuvem por meio da parceria com o Google Earth 
Engine. Todos os dados, mapas, métodos e códigos são disponibilizados de forma pública 
e gratuita, permitindo que diferentes usuários acessem diretamente as informações geradas 
e as utilizem em processos de verificação socioambiental e de rastreabilidade territorial. A 
origem do MapBiomas está associada ao desenvolvimento de um modelo cooperativo para 
produzir mapas anuais de uso e cobertura da terra em escala nacional. A iniciativa surgiu a 
partir de seminário realizado em março de 2015, em São Paulo, organizado pelo Sistema de 
Estimativa de Emissões e Remoções (SEEG) do Observatório do Clima. A cooperação técnica 
estabelecida com a Google possibilitou criar capacidade de processamento sem precedentes e 
alto grau de automatização do mapeamento, envolvendo uma comunidade de especialistas de 
diferentes biomas para assegurar qualidade e acurácia das classificações.

As informações geradas pelo MapBiomas podem apoiar tomadores de decisão, pesquisadores 
e empresas na construção de arquiteturas mais integradas de rastreabilidade na pecuária 
bovina. O uso desses dados permite cruzar a localização das propriedades rurais com registros 
produtivos e com etapas industriais da cadeia da carne, favorecendo processos de auditoria e 
verificação de conformidade. A liberação pública e progressiva dos resultados, juntamente com 
a explicitação de suas limitações, contribui para o aprimoramento contínuo da plataforma e 
para sua aplicação em modelos escaláveis de monitoramento socioambiental.

SARB-26 

O Normativo SARB-26 é um instrumento de autorregulação da Febraban que estabelece 
procedimentos para que instituições financeiras gerenciem o risco de desmatamento ilegal 
em suas operações de crédito com frigoríficos de abate bovino. Seu objetivo central é induzir 
que o financiamento bancário destinado a matadouros e frigoríficos na Amazônia Legal e no 
Maranhão esteja condicionado à existência de cadeias livres de supressão ilegal de vegetação 
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nativa. As diretrizes do normativo devem ser interpretadas em conformidade com as normas 
vigentes e com os códigos de conduta já aplicáveis ao sistema financeiro. O SARB-26 incide 
diretamente sobre o setor financeiro e não sobre os produtores rurais, sendo aplicado às 
instituições signatárias da autorregulação bancária. O normativo define que a identificação dos 
clientes abrangidos será feita por meio da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
(CNAE), classe 10.11-2, contemplando frigoríficos e matadouros de bovinos. Assim, as 
exigências são direcionadas às operações de crédito concedidas por bancos a esses elos 
industriais da cadeia, utilizando critérios socioambientais como parte da gestão de risco de 
crédito.

No centro das diretrizes está a exigência de implantação de sistemas de Rastreabilidade e 
Monitoramento pelos frigoríficos financiados, com prazo final até dezembro de 2025. Esses 
sistemas devem permitir demonstrar a não aquisição de gado associado a desmatamento 
ilegal tanto de Fornecedores Diretos quanto do primeiro nível de Fornecedores Indiretos. 
O normativo conceitua rastreabilidade como a capacidade de seguir o produto através dos 
estágios da cadeia e obter informações a eles associadas, vinculando origem territorial e 
fluxo de animais às decisões de financiamento. O SARB-26 determina a divulgação pública 
e periódica de indicadores quantitativos pelos frigoríficos financiados, criando conexão entre 
rastreabilidade e transparência nas operações de crédito. Devem ser informados dados como 
o percentual de cabeças de gado rastreadas até Fornecedores Diretos, o percentual rastreado 
até Fornecedores Indiretos e o percentual em cumprimento integral com o compromisso 
corporativo. 

Os critérios operacionais do normativo orientam que os clientes financiados realizem 
cruzamentos com bases públicas existentes para apoiar o Monitoramento da origem 
dos animais no âmbito do risco financeiro. Entre esses critérios estão a verificação de 
embargos por desmatamento ilegal conforme listas do Ibama e órgãos estaduais, dados do 
sistema Prodes/INPE, autorizações de supressão vegetal, sobreposições com Unidades 
de Conservação e Terras Indígenas e situação do Cadastro Ambiental Rural (CAR), além 
da checagem de trabalho análogo ao escravo. Esses procedimentos organizam o uso de 
informações já disponíveis e as inserem na lógica de gerenciamento de risco das instituições 
financeiras. O normativo estabelece que cada instituição financeira defina incentivos e 
consequências contratuais para seus clientes, além de estruturas internas de governança e 
treinamento de equipes. Devem ser realizados reportes periódicos aos comitês socioambientais 
das instituições signatárias e a capacitação de colaboradores em acordo com módulos de 
ensino desenvolvidos pela própria Febraban. O descumprimento das diretrizes importa na 
aplicação das sanções previstas nos códigos de ética da autorregulação bancária.
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6. 
Recomendações 
ao Setor 
Empresarial
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As recomendações ao setor empresarial partem do entendimento 
de que a rastreabilidade da carne bovina brasileira é um desafio 
coletivo, cuja solução depende de coordenação entre elos produtivos, 
indústria, varejo e sistema financeiro. A consolidação de práticas 
críveis de monitoramento exige transformar exigências de mercado 
e regulações públicas – domésticas e internacionais – em estratégias 
operacionais e de negócios de longo prazo. Diferentemente de 
cadeias mais integradas, a pecuária de corte envolve movimentações 
recorrentes de animais entre milhões de propriedades heterogêneas, 
o que amplia custos e incertezas. Nesse contexto, as empresas 
assumem papel central para induzir a adesão em escala, reduzir 
assimetrias de informação e assegurar que instrumentos públicos 
existentes no Brasil passem a convergir com sistemas produtivos e de 
cadeia de custódia. A seguir algumas recomendações:

1. Tratar a identificação individual dos bovinos como estratégia 
estruturante.

•	 A adoção antecipada de sistemas de identificação individual deve ser incorporada ao 
planejamento corporativo das empresas, permitindo maior granularidade informacional, 
integração com registros sanitários e redução de riscos de exclusão comercial futura.

2. Ampliar os sistemas de monitoramento para incluir 
fornecedores indiretos.

•	 A rastreabilidade precisa ir além dos fornecedores diretos e alcançar, de forma progressiva, 
as fases de cria e recria, onde se concentram milhões de pequenos produtores. Sem essa 
ampliação, permanecem lacunas relevantes para comprovar a origem territorial dos animais.

3. Priorizar a validação sistemática do Cadastro Ambiental 
Rural (CAR) como passo inicial.

•	 Empresas devem investir em parcerias e programas de qualificação para que o CAR 
de seus fornecedores seja analisado de maneira conclusiva pelos órgãos estaduais, 
transformando um registro autodeclaratório em base confiável para verificações.

4. Implantar mecanismos auditáveis de cadeia de custódia por 
terceira parte.

•	 Protocolos privados de rastreabilidade devem ser transparentes e passíveis de auditoria 
independente, garantindo a integridade das informações ao longo da logística e permitindo 
comprovação crível de conformidade socioambiental nos mercados de destino.
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5. Integrar controles privados aos instrumentos públicos 
oficiais, especialmente a GTA e o PNIB.

•	 A interoperabilidade tecnológica entre sistemas empresariais e registros estaduais e federais 
é essencial para reduzir redundâncias, diminuir custos de governança e criar um padrão 
homogêneo de rastreabilidade territorial e sanitária.

6. Utilizar os relatórios da Plataforma Agro Brasil + Sustentável 
(AB+S) para orientar decisões empresariais.

•	 Os relatórios de verificação socioambiental gerados pela AB+S devem ser incorporados 
às estratégias de compra responsável, elegibilidade regulatória e acesso ao crédito, 
convertendo informação pública em ação prática.

7. Criar incentivos econômicos concretos aos produtores 
vinculados à agenda de rastreabilidade.

•	 Recomenda-se estruturar mecanismos financeiros — como descontos em taxas de juros, 
priorização comercial e compartilhamento de custos de monitoramento — para estimular 
adesão em escala, sobretudo entre pequenos e médios produtores.

8. Adotar abordagens diferenciadas por região e porte de 
produtor.

•	 Modelos de implementação devem reconhecer a heterogeneidade da pecuária brasileira, 
ajustando tecnologias e requisitos operacionais às realidades locais para assegurar maior 
inclusão e efetividade.

9. Fortalecer a coordenação institucional com governos 
estaduais e agências de defesa agropecuária.

•	 O diálogo contínuo entre empresas e estruturas públicas subnacionais é indispensável para 
harmonizar cronogramas, digitalizar registros e ampliar a capacidade de validação territorial.

10. Compreender regulações internacionais, especialmente o 
EUDR, como políticas públicas externas.

•	 As empresas devem interpretar esses novos marcos como parte de estratégias regulatórias 
formais de outros governos e blocos econômicos, antecipando-se a seus requisitos e 
incorporando-os ao planejamento de longo prazo.

11. Incorporar novos mecanismos de financiamento, como 
blended finance, para estimular a integração da rastreabilidade 
pelo mercado privado. 

•	 A consolidação de sistemas amplos de rastreamento requer investimentos relevantes 
em tecnologia, capacitação e auditoria. Estruturas de blended finance — que combinam 
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recursos filantrópicos, garantias públicas e capital privado — podem reduzir o custo de 
adoção para frigoríficos e produtores, incentivar a interoperabilidade entre sistemas e criar 
soluções inovadoras de mitigação de risco. Ao associar rastreabilidade a instrumentos 
financeiros modernos, o setor empresarial amplia sua capacidade de mobilizar investidores 
privados e antecipar exigências regulatórias, transformando conformidade em vantagem 
competitiva.

12. Adotar ações de rastreabilidade com desenho não 
excludente, priorizando o apoio à regularização de pequenos 
produtores. 

•	 Como grande parte das dificuldades concentra-se nos fornecedores indiretos das 
fases de cria e recria, recomenda-se que as empresas liderem programas de inclusão 
produtiva e ambiental. Isso envolve oferecer brincos de identificação, leitores eletrônicos, 
assistência técnica e orientação jurídica para adequação cadastral. Abordagens não 
excludentes reduzem a probabilidade de deslocar a informalidade para elos menos visíveis, 
fortalecem o caráter coletivo da solução e ampliam a transparência de toda a cadeia. 
Ajudar principalmente pequenos produtores a se regularizar é condição central para que 
a rastreabilidade seja implementada em escala nacional sem gerar efeitos distributivos 
adversos.

•	 Em síntese, o conjunto destas recomendações indica que o setor empresarial precisa 
liderar a transição da rastreabilidade bovina no Brasil rumo a uma arquitetura integrada, 
interoperável e verificável por terceira parte. A efetividade dessa agenda dependerá de 
avanços na validação dos registros territoriais, na cadeia de custódia e na coordenação 
entre instrumentos públicos e privados. Se esse caminho for aprofundado, a rastreabilidade 
consolidará um papel estratégico para a carne bovina brasileira, permitindo diferenciar 
agentes regulares dos irregulares, reduzir incertezas operacionais e sustentar a 
competitividade do Brasil frente a exigências regulatórias e comerciais que já operam como 
políticas públicas internacionais.
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7. 
CONSIDERAÇÕES 
FINAIS
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A consolidação da rastreabilidade na cadeia da carne bovina 
brasileira é condição necessária para sustentar a competitividade 
e a credibilidade do setor no longo prazo. O estudo evidenciou 
que, à medida que regulações públicas internacionais e exigências 
privadas ampliam a demanda por transparência socioambiental, 
sistemas eficazes de rastreamento tornam-se pré-requisitos de acesso 
a mercados. Embora o Brasil já possua uma infraestrutura relevante 
de registros sanitários e ambientais, como a GTA e o CAR, esses 
instrumentos ainda operam de forma fragmentada e com limitações 
de granularidade. Avançar para uma arquitetura integrada e 
verificável é, portanto, um passo estratégico inadiável.

Os desafios à rastreabilidade bovina no Brasil decorrem principalmente da heterogeneidade 
produtiva e da dinâmica de movimentação dos animais entre múltiplas propriedades. 
Diferentemente de cadeias agrícolas mais curtas e verticalizadas, a pecuária de corte envolve 
milhões de produtores, com forte participação de fornecedores indiretos nas fases de cria e 
recria. Essa característica estrutural eleva custos de governança e dificulta o acompanhamento 
contínuo da origem dos bovinos. O trabalho mostrou que soluções baseadas apenas em 
protocolos voluntários não são suficientes para eliminar lacunas informacionais. Políticas 
públicas, tecnologias acessíveis e coordenação entre elos são elementos complementares 
indispensáveis.

O PNIB representa uma oportunidade histórica para ampliar a escala e a qualidade da 
rastreabilidade sanitária e produtiva do rebanho brasileiro. O plano nacional de identificação 
individual de bovinos e búfalos até 2032 cria condições para registrar trajetórias mais 
completas desde o nascimento até o abate, fortalecendo a capacidade de resposta a 
emergências sanitárias e a adequação a mercados exigentes. A efetividade dessa política 
dependerá de regulamentação clara, concorrência entre fornecedores de dispositivos e 
integração progressiva com instrumentos já existentes, em especial a GTA. Para o setor 
empresarial, o PNIB deve ser compreendido como investimento estruturante, e não apenas 
como obrigação futura.

A Plataforma Agro Brasil + Sustentável (AB+S) surge como um potencial elo operacional para 
reduzir assimetrias de informação e padronizar verificações territoriais na cadeia da carne. O 
relatório mostrou que a AB+S pretende permitir cruzamentos automáticos de bases públicas 
relevantes – CAR, SIGEF, SNCR e camadas de referência sobre terras protegidas e ilícitos 
trabalhistas – gerando relatórios e informações relevantes para as indústrias de abate e para 
o varejo. Quando conectada ao PNIB e à validação sistemática do CAR, a plataforma pode 
apoiar decisões de compra responsável e facilitar o acesso dos produtores qualificados a 
instrumentos de financiamento sustentável, como os descontos previstos no RenovAgro. 
Sua consolidação é peça-chave para transformar dados dispersos em incentivos econômicos 
verificáveis.
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O fortalecimento da validação do CAR é imperativo para que a rastreabilidade territorial deixe 
de ser essencialmente declaratória. A baixa taxa atual de análise conclusiva dos cadastros 
rurais limita a previsibilidade jurídica e a confiança nas verificações geoespaciais. O estudo 
evidenciou que experiências estaduais bem-sucedidas, como as de Santa Catarina e os 
pilotos em construção no Pará, oferecem referências relevantes para acelerar essa agenda. 
Investimentos em capacidade técnica, digitalização e interoperabilidade entre sistemas são 
condições para que o CAR possa sustentar comprovações críveis de origem exigidas por 
regulações como o EUDR.

A rastreabilidade deve ser associada a valor econômico compartilhado ao longo da cadeia 
produtiva. As entrevistas e análises indicaram que a adesão em escala, sobretudo de pequenos 
produtores de cria, exigirá incentivos financeiros claros, apoio técnico e mecanismos de 
mitigação de custos. Arranjos de blended finance, programas corporativos e parcerias com o 
Plano Safra podem contribuir para uma distribuição mais equilibrada dos benefícios gerados 
pela rastreabilidade. Se essa conexão entre conformidade e remuneração for fortalecida, 
resistências operacionais tendem a diminuir e a transparência da cadeia bovina brasileira será 
ampliada.

Em síntese, podemos observar que integrar instrumentos públicos e privados é o caminho 
mais promissor para consolidar uma rastreabilidade ampla, inclusiva e verificável para a carne 
bovina produzida no Brasil. Avançar nessa direção permitirá identificar os agentes irregulares, 
reduzir riscos reputacionais e assegurar que o Brasil sustente sua posição de liderança 
no comércio global de carne diante de exigências que já operam como políticas públicas 
internacionais. A rastreabilidade consolida-se, assim, como infraestrutura estratégica para 
alinhar produção responsável, segurança alimentar e competitividade na pecuária brasileira. 
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